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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.
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Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No texto 
dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos rela-
cionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente apre-
sentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de parágra-
fos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros jornalís-
ticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura consiste em 
três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que desenvolvem 
a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-básica). Em pa-
rágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela própria 
prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É possí-
vel usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos até 
citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abordado 
e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de várias maneiras 
diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto criando uma 
pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas próprias con-
clusões a partir das ideias e argumentos do desenvolvimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conecto-
res. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura mais 
fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre as 
ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do pe-
ríodo, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, muitas 
vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obscuro, 
sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumenta-
tivos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa es-
trutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensamento 
mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráficos, 
gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia dependendo 
da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira de arti-
cular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina nossa 
linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, com 
o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que só as 
incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o grupo 
social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam na língua 
e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, e 
ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua falada é 
mais descontraída, espontânea e informal, porque se manifesta na 
conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de expressão 
do falante. Nessas situações informais, muitas regras determinadas 
pela língua padrão são quebradas em nome da naturalidade, da li-
berdade de expressão e da sensibilidade estilística do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lingua-

gem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na fala, 
nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela esteja 
presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro procurou 
valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e romances em que 
o diálogo é usado para representar a língua falada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se quase 

sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de vícios de lin-
guagem (solecismo – erros de regência e concordância; barbarismo 
– erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; cacofonia; pleo-
nasmo), expressões vulgares, gírias e preferência pela coordenação, 
que ressalta o caráter oral e popular da língua. A linguagem popular 
está presente nas conversas familiares ou entre amigos, anedotas, 
irradiação de esportes, programas de TV e auditório, novelas, na 
expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em que 

se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pessoas ins-
truídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela obediên-
cia às normas gramaticais. Mais comumente usada na linguagem 
escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais artificial, 
mais estável, menos sujeita a variações. Está presente nas aulas, 
conferências, sermões, discursos políticos, comunicações científi-
cas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais como 

arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos utilizam 
a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as mensa-
gens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.

Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “galera”, 
“mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua pa-

drão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas pala-
vras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares amazônico, 
nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, FRACIONÁRIOS E DECIMAIS. CONJUNTOS

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se   :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

Representação geométrica 
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Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.
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ÉTICA: CONCEITO, ÉTICA NA SOCIEDADE E ÉTICA NO 
TRABALHO

São duas ciências de conhecimento que se diferenciam, no en-
tanto, tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que devem 
ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia do seu 
bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas que po-
dem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refêrencia de 
Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento das 
regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não estabe-
lece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que caracterizam o 
ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam como 

correto. 
A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários princí-

pios básicos e transversais que são: 
1. O da Integridade – Devemos agir com base em princípios e 

valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás mais 
benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerência 
e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabilida-
de pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os nossos 
deveres profissionais.

4. O de Justiça – As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que é 
igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de leal-
dade profissional e de transparência, que esperamos dos outros. 

6. O da Competência – Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência – Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são in-
fluenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

1. Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referidas, 
na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser tomadas. 

2. Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da humani-
dade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu compor-
tamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente reprováveis.

Nas organizações, é a ética no gerenciamento das informações 
que vem causando grandes preocupações, devido às consequências 
que esse descuido pode gerar nas operações internas e externas. 
Pelo Código de Ética do Administrador capítulo I, art. 1°, inc. II, um 
dos deveres é: “manter sigilo sobre tudo o que souber em função 
de sua atividade profissional”, ou seja, a manutenção em segredo 
de toda e qualquer informação que tenha valor para a organização 
é responsabilidade do profissional que teve acesso à essa informa-
ção, podendo esse profissional que ferir esse sigilo responder até 
mesmo criminalmente.

Uma pessoa é ética quando se orienta por princípios e convic-
ções.

Princípios, Valores e Virtudes
Princípios são preceitos, leis ou pressupostos considerados uni-

versais que definem as regras pela qual uma sociedade civilizada 
deve se orientar. 

Em qualquer lugar do mundo, princípios são incontestáveis, 
pois, quando adotados não oferecem resistência alguma. Enten-
de-se que a adoção desses princípios está em consonância com o 
pensamento da sociedade e vale tanto para a elaboração da consti-
tuição de um país quanto para acordos políticos entre as nações ou 
estatutos de condomínio.

O princípios se aplicam em todas as esferas, pessoa, profissio-
nal e social, eis alguns exemplos: amor, felicidade, liberdade, paz e 
plenitude são exemplos de princípios considerados universais. 

Como cidadãos – pessoas e profissionais -, esses princípios fa-
zem parte da nossa existência e durante uma vida estaremos lutan-
do para torná-los inabaláveis. Temos direito a todos eles, contudo, 
por razões diversas, eles não surgem de graça. A base dos nossos 
princípios é construída no seio da família e, em muitos casos, eles 
se perdem no meio do caminho.

De maneira geral, os princípios regem a nossa existência e são 
comuns a todos os povos, culturas, eras e religiões, queiramos ou 
não. Quem age diferente ou em desacordo com os princípios uni-
versais acaba sendo punido pela sociedade e sofre todas as conse-
quências. 

Valores são normas ou padrões sociais geralmente aceitos ou 
mantidos por determinado indivíduo, classe ou sociedade, portan-
to, em geral, dependem basicamente da cultura relacionada com o 
ambiente onde estamos inseridos. É comum existir certa confusão 
entre valores e princípios, todavia, os conceitos e as aplicações são 
diferentes.

Diferente dos princípios, os valores são pessoais, subjetivos e, 
acima de tudo, contestáveis. O que vale para você não vale neces-
sariamente para os demais colegas de trabalho. Sua aplicação pode 
ou não ser ética e depende muito do caráter ou da personalidade 
da pessoa que os adota.

Na prática, é muito mais simples ater-se aos valores do que 
aos princípios, pois este último exige muito de nós. Os valores com-
pletamente equivocados da nossa sociedade – dinheiro, sucesso, 
luxo e riqueza – estão na ordem do dia, infelizmente. Todos os dias 
somos convidados a negligenciar os princípios e adotar os valores 
ditados pela sociedade.

Virtudes, segundo o Aurélio, são disposições constantes do es-
pírito, as quais, por um esforço da vontade, inclinam à prática do 
bem. Aristóteles afirmava que há duas espécies de virtudes: a inte-
lectual e a moral. A primeira deve, em grande parte, sua geração e 
crescimento ao ensino, e por isso requer experiência e tempo; ao 
passo que a virtude moral é adquirida com o resultado do hábito.

Segundo Aristóteles, nenhuma das virtudes morais surge em 
nós por natureza, visto que nada que existe por natureza pode ser 
alterado pela força do hábito, portanto, virtudes nada mais são do 
que hábitos profundamente arraigados que se originam do meio 
onde somos criados e condicionados através de exemplos e com-
portamentos semelhantes.

Uma pessoa pode ter valores e não ter princípios. Hitler, por 
exemplo, conhecia os princípios, mas preferiu ignorá-los e adotar 
valores como a supremacia da raça ariana, a aniquilação da oposi-
ção e a dominação pela força. 

No mundo corporativo não é diferente. Embora a convivência 
seja, por vezes, insuportável, deparamo-nos com profissionais que 
atropelam os princípios, como se isso fosse algo natural, um meio 
de sobrevivência, e adotam valores que nada tem a ver com duas 
grandes necessidades corporativas: a convivência pacífica e o espí-
rito de equipe. Nesse caso, virtude é uma palavra que não faz parte 
do seu vocabulário e, apesar da falta de escrúpulo, leva tempo para 
destituí-los do poder.
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Valores e virtudes baseados em princípios universais são inego-
ciáveis e, assim como a ética e a lealdade, ou você tem, ou não tem. 
Entretanto, conceitos como liberdade, felicidade ou riqueza não 
podem ser definidos com exatidão. Cada pessoa tem recordações, 
experiências, imagens internas e sentimentos que dão um sentido 
especial e particular a esses conceitos.

O importante é que você não perca de vista esses conceitos 
e tenha em mente que a sua contribuição, no universo pessoal e 
profissional, depende da aplicação mais próxima possível do senso 
de justiça. E a justiça é uma virtude tão difícil, e tão negligenciada, 
que a própria justiça sente dificuldades em aplicá-la, portanto, lute 
pelos princípios que os valores e as virtudes fluirão naturalmente. 

Ética e democracia: exercício da cidadania
A ética é construída por uma sociedade com base nos valores 

históricos e culturais. Do ponto de vista da Filosofia, a Ética é uma 
ciência que estuda os valores e princípios morais de uma sociedade 
e seus grupos. 

Cada sociedade e cada grupo possuem seus próprios códigos 
de ética. 

Cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e 
deveres e participa ativamente de todas as questões da sociedade.

É muito importante entender bem o que é cidadania. Trata-se 
de uma palavra usada todos os dias, com vários sentidos. Mas hoje 
significa, em essência, o direito de viver decentemente. 

Cidadania é o direito de ter uma ideia e poder expressá-la. É 
poder votar em quem quiser sem constrangimento. É poder pro-
cessar um médico que age de negligencia. É devolver um produto 
estragado e receber o dinheiro de volta. É o direito de ser negro, 
índio, homossexual, mulher sem ser descriminado. De praticar uma 
religião sem se perseguido. 

Há detalhes que parecem insignificantes, mas revelam estágios 
de cidadania: respeitar o sinal vermelho no transito, não jogar papel 
na rua, não destruir telefones públicos. Por trás desse comporta-
mento está o respeito ao outro.

No sentido etimológico da palavra, cidadão deriva da palavra 
civita, que em latim significa cidade, e que tem seu correlato grego 
na palavra politikos – aquele que habita na cidade. 

Segundo o Dicionário Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, “ci-
dadania é a qualidade ou estado do cidadão”, entende-se por cida-
dão “o indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um estado, 
ou no desempenho de seus deveres para com este”. 

Cidadania é a pertença passiva e ativa de indivíduos em um 
estado - nação com certos direitos e obrigações universais em um 
específico nível de igualdade (Janoski, 1998). No sentido atenien-
se do termo, cidadania é o direito da pessoa em participar das 
decisões nos destinos da Cidade através da Ekklesia (reunião dos 
chamados de dentro para fora) na Ágora (praça pública, onde se 
agonizava para deliberar sobre decisões de comum acordo). Dentro 
desta concepção surge a democracia grega, onde somente 10% da 
população determinava os destinos de toda a Cidade (eram excluí-
dos os escravos, mulheres e artesãos).

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação. A cidadania consiste 
desde o gesto de não jogar papel na rua, não pichar os muros, res-
peitar os sinais e placas, respeitar os mais velhos (assim como to-
das às outras pessoas), não destruir telefones públicos, saber dizer 
obrigado, desculpe, por favor, e bom dia quando necessário... até 
saber lidar com o abandono e a exclusão das pessoas necessitadas, 
o direito das crianças carentes e outros grandes problemas que en-
frentamos em nosso mundo. 

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre bus-
car, para garantir os interesses coletivos: mas é também o mais im-
perioso dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar 
e político brasileiro)

Cidadania é o exercício dos direitos e deveres civis, políticos e 
sociais estabelecidos na constituição. Os direitos e deveres de um 
cidadão devem andar sempre juntos, uma vez que ao cumprirmos 
nossas obrigações permitimos que o outro exerça também seus 
direitos. Exercer a cidadania é ter consciência de seus direitos eo-
brigações e lutar para que sejam colocados em prática. Exercer a 
cidadania é estar em pleno gozo das disposições constitucionais. 
Preparar o cidadão para o exercício da cidadania é um dos objetivos 
da educação de um país.

A Constituição da República Federativa do Brasil foi promul-
gada em 5 de outubro de 1988, pela Assembleia Nacional Consti-
tuinte, composta por 559 congressistas (deputados e senadores). 
A Constituição consolidou a democracia, após os anos da ditadura 
militar no Brasil.

A cidadania está relacionada com a participação social, porque 
remete para o envolvimento em atividades em associações cultu-
rais (como escolas) e esportivas.

Deveres do cidadão
- Votar para escolher os governantes;
- Cumprir as leis;
- Educar e proteger seus semelhantes;
- Proteger a natureza;
- Proteger o patrimônio público e social do País.

Direitos do cidadão
- Direito à saúde, educação, moradia, trabalho, previdência so-

cial, lazer, entre outros;
- O cidadão é livre para escrever e dizer o que pensa, mas pre-

cisa assinar o que disse e escreveu;
- Todos são respeitados na sua fé, no seu pensamento e na sua 

ação na cidade;
- O cidadão é livre para praticar qualquer trabalho, ofício ou 

profissão, mas a lei pode pedir estudo e diploma para isso;
- Só o autor de uma obra tem o direito de usá-la, publicá-la e 

tirar cópia, e esse direito passa para os seus herdeiros;
- Os bens de uma pessoa, quando ela morrer, passam para seus 

herdeiros;
- Em tempo de paz, qualquer pessoa pode ir de uma cidade 

para outra, ficar ou sair do país, obedecendo à lei feita para isso.

A ética é daquelas coisas que todo mundo sabe o que são, mas 
que não são fáceis de explicar, quando alguém pergunta. Tradicio-
nalmente ela é entendida como um estudo ou uma reflexão, cientí-
fica ou filosófica, e eventualmente até teológica, sobre os costumes 
ou sobre as ações humanas. Mas também chamamos de ética a 
própria vida, quando conforme aos costumes considerados corre-
tos. A ética pode ser o estudo das ações ou dos costumes, e pode 
ser a própria realização de um tipo de comportamento. 

Enquanto uma reflexão científica, que tipo de ciência seria a 
ética? Tratando de normas de comportamentos, deveria chamar-se 
uma ciência normativa. Tratando de costumes, pareceria uma ciên-
cia descritiva. Ou seria uma ciência de tipo mais especulativo, que 
tratasse, por exemplo, da questão fundamental da liberdade? 

Que outra ciência estuda a liberdade humana, enquanto tal, e 
em suas realizações práticas? Onde se situa o estudo que pergunta 
se existe a liberdade? E como ele deveria ser definida teoricamente, 
a como deveria ser vivida, praticamente? Ora, ligado ao problema 
da liberdade, aparece sempre o problema do bem e do mal, e o 
problema da consciência moral e da lei, e vários outros problemas 
deste tipo. 
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E na Administração Pública, qual o papel da ética?
Uma vez que é através das atividades desenvolvidas pela Ad-

ministração Pública que o Estado alcança seus fins, seus agentes 
públicos são os responsáveis pelas decisões governamentais e pela 
execução dessas decisões. 

Para que tais atividades não desvirtuem as finalidades estatais 
a Administração Pública se submete às normas constitucionais e às 
leis especiais. Todo esse aparato de normas objetiva a um compor-
tamento ético e moral por parte de todos os agentes públicos que 
servem ao Estado.

Princípios constitucionais que balizam a atividade administra-
tiva

Devemos atentar para o fato de que a Administração deve pau-
tar seus atos pelos princípios elencados na Constituição Federal, em 
seu art. 37 que prevê: “A administração pública direta e indireta de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoali-
dade, moralidade, publicidade e eficiência (...)”.

Quanto aos citados princípios constitucionais, o entendimento 
do doutrinador pátrio Hely Lopes Meirelles é o seguinte:

“- Legalidade - A legalidade, como princípio da administração 
(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em 
toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, 
sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade dis-
ciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...)

- Impessoalidade – O princípio da impessoalidade, (...), nada 
mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao admi-
nistrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim 
legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa 
ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal. Esse 
princípio também deve ser entendido para excluir a promoção pes-
soal de autoridades ou servidores públicos sobre suas realizações 
administrativas (...)

- Moralidade – A moralidade administrativa constitui, hoje em 
dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública 
(...). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – 
da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como 
“o conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da 
Administração” (...)

- Publicidade - Publicidade é a divulgação oficial do ato para 
conhecimento público e início de seus efeitos externos. (...) O prin-
cípio da publicidade dos atos e contratos administrativos, além de 
assegurar seus efeitos externos, visa a propiciar seu conhecimento 
e controle pelos interessados diretos e pelo povo em geral, através 
dos meios constitucionais (...)

- Eficiência – O princípio da eficiência exige que a atividade 
administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimen-
to funcional. É o mais moderno princípio da função administrativa, 
que já não se contenta em ser desempenhada apenas com legali-
dade, exigindo resultados positivos para o serviço público e satis-
fatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus 
membros. (...).”

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-

blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que 
a função pública se integre de forma indissociável ao direito. Esses 
princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente 
os meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualda-
de: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando o 
que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprome-
ter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, 
salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu tra-
balho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 
da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em ar-
tigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pública, 
que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de atrair ao 
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serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma gestão vol-
tada ao coletivo. São os seguintes os princípios apresentados pelas 
autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública de-
vem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não 
só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos funcio-
nários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para transmi-
tir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público deve realizar-
-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho realizado 
em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na Ad-
ministração Pública devem estar presididas pelo bom propósito e 
uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem ser 
positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no cotidia-
no esse espírito de serviço para a coletividade que justifica a própria 
existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser 
o elemento mais importante da cultura administrativa. A mentali-
dade e o talento se encontram na raiz de todas as considerações 
sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a importância do 
trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os fins 
do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade ins-
titucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de com-
portamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais se 
devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que esta 
disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao acesso à 
função pública. Embora, deva estar presente na formação contínua 
do funcionário. No ensino da ética pública deve-se ter presente que 
os conhecimentos teóricos de nada servem se não se interiorizam 
na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público à 
busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a cabo 
sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da igual-
dade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo com o in-
teresse público deve ser o “normal” sem que seja moral receber 
retribuições diferentes da oficial que se recebe no organismo em 
que se trabalha;

– O funcionário deve atuar sempre como servidor público e 
não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. O fun-
cionário como qualquer outro profissional, deve guardar o sigilo de 
ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Direito 
existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições que tor-
ne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita um exer-
cício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para tanto, os 
funcionários devem ser conscientes de sua função promocional dos 
poderes públicos e atuar em consequência disto. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à dis-
posição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar uma 
fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas pelos 
governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribunais de Contas 
e os sistemas de transparência pública que visam a prestar infor-
mações aos cidadãos sobre a gestão pública são exemplos desses 
instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos res-
ponsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas funções, 
cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública por parte 
dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema de controle 
atual, a sociedade tem acesso às informações acerca da má gestão 
por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é ne-
cessário despertar no cidadão uma consciência política alavancada 
pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as no-
ções de ética e de cidadania sejam despertados desde a infância, 
antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer função 
pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está desper-
tando para essa realidade, uma vez que tem investido fortemente 
na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes públicos para 
que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e condizentes 
com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes pú-
blicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de ética 
para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a cobrança de 
um comportamento condizente com a moralidade administrativa é 
mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administrativa 
tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente público que desvia sua 
atividade dos princípios constitucionais a que está obrigado respon-
de pelos seus atos, possibilitando à sociedade resgatar uma gestão 
sem vícios e voltada ao seu objetivo maior que é o interesse social.

Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Pública 
está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas consubs-
tanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrupção e desvio 
de finalidade. Atualmente se está avançando para uma gestão pú-
blica comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de Andrés Sanz 
Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Relaciones Laborales 
da Espanha, descreve algumas tarefas importantes que devem ser de-
senvolvidas para se possa atingir ética nas Administrações.

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.”

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradig-

ma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco prin-
cipal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
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- “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 
vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

- Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

- Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

- Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” 

Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em cor-
rupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que devemos 
ter como ponto de referência em relação ao serviço público, ou na 
vida pública em geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual 
possamos, em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou 
daqueles que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não 
basta que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão 
seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os padrões 
éticos dos servidores públicos advêm de sua própria natureza, ou 
seja, de caráter público, e sua relação com o público. A questão da 
ética pública está diretamente relacionada aos princípios funda-
mentais, sendo estes comparados ao que chamamos no Direito, de 
“Norma Fundamental”, uma norma hipotética com premissas ideo-
lógicas e que deve reger tudo mais o que estiver relacionado ao 

comportamento do ser humano em seu meio social, aliás, podemos 
invocar a Constituição Federal. Esta ampara os valores morais da 
boa conduta, a boa fé acima de tudo, como princípios básicos e es-
senciais a uma vida equilibrada do cidadão na sociedade, lembran-
do inclusive o tão citado, pelos gregos antigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impessoali-
dade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo público 
e seus servidores devem primar pela questão da “impessoalidade”, 
deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, esta sim é a 
questão chave e que eleva o serviço público a níveis tão ineficazes, 
não se preza pela igualdade. No ordenamento jurídico está claro e 
expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os in-
teresses privados acima dos interesses públicos. Podemos verificar 
abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, televisão, 
jornais e revistas, que este é um dos principais problemas que cer-
cam o setor público, afetando assim, a ética que deveria estar acima 
de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito ao 
padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos do ci-
dadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores dos bons 
costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno fértil 
para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades públicas 
está longe de se basearem em princípios éticos e isto ocorre devido 
a falta de preparo dos funcionários, cultura equivocada e especial-
mente, por falta de mecanismos de controle e responsabilização 
adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabilidade 
nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus direitos 
e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder por parte do 
Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se dá, de-
vido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade não exerce 
sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos “é como uma lei”, 
isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, aprendida, utilizada e 
reclamada e só evolui através de processos de luta. Essa evolução 
surge quando o cidadão adquire esse status, ou seja, quando passa 
a ter direitos sociais. A luta por esses direitos garante um padrão de 
vida mais decente. O Estado, por sua vez, tenta refrear os impulsos 
sociais e desrespeitar os indivíduos, nessas situações a cidadania 
deve se valer contra ele, e imperar através de cada pessoa. Porém 
Milton Santos questiona se “há cidadão neste país”? Pois para ele 
desde o nascimento as pessoas herdam de seus pais e ao longo da 
vida e também da sociedade, conceitos morais que vão sendo con-
testados posteriormente com a formação de ideias de cada um, po-
rém a maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de ci-
dadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem a 
assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em beneficio 
próprio.
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SEGURANÇA NO TRABALHO. EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
DO PREVENCIONISMO 

Introdução
A história do prevencionismo vem percorrendo uma longa 

estrada. Embora hajam relatos de algumas preocupações relacio-
nadas ao tema desde antes de cristo, no Egito, o marco mais con-
tundente do prevencionismo é o estudo do médico Bernardino 
Ramazzini,médico italiano nascido em Carpi, em 4/10/1633, consi-
derado o Pai da Medicina doTrabalho pela contribuição de seu livro: 
“As Doenças dos Trabalhadores”, publicado em 1700 e traduzido 
para o português pelo Dr. Raimundo Estrela. Resumidamente, com 
o seu trabalho ele buscou a identificação da causa raiz das doenças, 
utilizando-se para tanto técnicas de anamnese.

Em seu trabalho, o Dr. Ramazzini relaciona 54 profissões e 
descreve os principais problemas de saúde apresentados pelos tra-
balhadores, chamando a atenção para a necessidade dos médicos 
conhecerem a ocupação, atual e pregressa, de seus pacientes, para 
fazer o diagnóstico correto e adotar os procedimentos adequados.

Anamnese (do grego ana, trazer de novo e mnesis, memória) 
é uma entrevista realizada pelo profissional de saúde com seu pa-
ciente, que tem a intenção de ser um ponto inicial no diagnóstico 
de uma doença ou patologia. Em outras palavras, é uma entrevista 
que busca relembrar todos os fatos que se relacionam com a doen-
ça e a pessoa doente. A anamnese é também referenciada como 
Anamnese Corporal, Ficha de Anamnese ou Anamnese Corporal 
Completa.

Uma anamnese, como qualquer outro tipo de entrevista, pos-
sui formas ou técnicas corretas de serem aplicadas. Ao seguir as 
técnicas pode-se aproveitar ao máximo o tempo disponível para o 
atendimento, o que produz um diagnóstico seguro e um tratamen-
to correto. Sabe-se hoje que a anamnese, quando bem conduzida, 
é responsável por 85% do diagnóstico na clínica médica, liberando 
10% para o exame clínico (físico) e apenas 5% para os exames labo-
ratoriais ou complementares. Após a anamnese é realizado o exa-
me físico, onde se procuram os sinais e sintomas da doença.

De lá pra cá, como veremos a seguir, os avanços foram diversos.

Século XIX – revolução industrial
A revolução industrial trouxe consigo mudanças consideráveis 

na estrutura do trabalho. Na industria têxtil surge a primeira máqui-
na de tear. Com novas máquinas surgem também novas atividades 
e demanda por novas matrizes energéticas.

A revolução industrial criou a necessidade de preservar o po-
tencial humano como forma de garantir a produção.

Na Inglaterra, a preocupação com a prevenção de acidentes do 
trabalho e outros fatores de risco, que eram frequentes no ambien-
te das primeiras fábricas, gerou a união de trabalhadores e homens 
públicos para a concretização das bases da política prevencionista.

1833 – Lei da fábrica

Durante a revolução industrial (1763 a 1815), inicialmente na 
Inglaterra e posteriormente na Alemanha, França e demais países, 
houve a intensificação do estudo dos acidentes do trabalho, pois es-
ses países produziam legiões de incapacitados ao trabalho. Isto le-
vou os empresários da época a se questionar sobre os benefícios da 
revolução de mercado que eles estavam produzindo. Como conse-
quência, em 1833, a Inglaterra publicou a 1a. legislação realmente 
eficiente na proteção do trabalhador – “Factory Act” (Lei da Fábri-
ca), que tinha como principais itens as seguintes regras estatutárias:

• Proibição do trabalho noturno aos menores de 18 anos;

• Restringia as horas trabalhadas por menores a 12 horas por 
dia e 69 horas por semana;

• As fábricas precisavam ter escolas para trabalhadores meno-
res que 13 anos;

• A idade mínima para o trabalhador era “9 anos”;
• O cuidado com o desenvolvimento físico correspondente à 

idade cronológica.
Em 1877, na Suíça, e em 1898, na Alemanha, surgem Leis res-

ponsabilizando o empregador por acidentes e doenças ocupacio-
nais.

Em 1906 surge o 1o. Congresso Internacional de Doenças do 
Trabalho, ocorrido em Milão, quando então intensificam-se as tro-
cas de experiências na prevenção de acidentes e doenças ocupa-
cionais, estabelecendo-se estudos para a melhoria da normatização 
das atividades laborais na Europa.

1919, OIT

Em 1919, é criada a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT). Organização de carácter universal, a OIT tem as suas origens 
na matriz social da Europa e da América do Norte do século XIX. 
Estas regiões assistiram ao nascimento da Revolução Industrial, que 
gerou um extraordinário desenvolvimento econômico, muitas vezes 
à custa de um sofrimento humano intolerável e graves problemas 
sociais. A ideia de uma legislação internacional do trabalho surgiu 
logo no início do século XIX em resposta às preocupações de ordem 
moral e econômica associadas ao custo humano da Revolução In-
dustrial. Alguns industriais notáveis, entre os quais Robert Owen e 
Daniel Le Grand, apoiaram a ideia de uma legislação progressista no 
domínio social e laboral. No final do século XIX, os sindicatos come-
çaram a desempenhar um papel decisivo nos países industrializa-
dos, reivindicando direitos democráticos e condições de vida dignas 
para os trabalhadores.

O argumento inicial era de natureza humanitária. As condições 
a que se encontravam sujeitos os trabalhadores, cada vez mais nu-
merosos e explorados sem qualquer consideração pela sua saúde, 
pela sua vida familiar ou pelo seu desenvolvimento, eram cada vez 
mais intoleráveis. Esta preocupação encontra-se claramente ex-
pressa no Preâmbulo da Constituição da OIT, segundo o qual «exis-
tem condições de trabalho que implicam para um grande número 
de pessoas a injustiça, a miséria e privações…».

O segundo argumento era de natureza política. Se as suas con-
dições de vida e de trabalho não melhorassem, os trabalhadores, 
em número cada vez maior devido ao processo de industrialização, 
criariam certamente distúrbios sociais, podendo mesmo fomentar 
a revolução. O Preâmbulo da Constituição refere que a injustiça 
gera um tal «descontentamento que a paz e a harmonia universais 
são colocadas em perigo». O terceiro argumento estava relaciona-
do com aspectos econômicos. Em virtude dos inevitáveis efeitos de 
uma reforma social sobre os custos de produção, qualquer sector 
econômico ou país que tentasse implementá-la ficaria em desvan-
tagem face aos seus concorrentes. No Preâmbulo afirma-se que «a 
não adoção por uma nação de um regime de trabalho realmente 
humano é um obstáculo para os esforços das outras nações que 
desejam melhorar a condição dos trabalhadores nos seus próprios 
países».

Estes argumentos foram consagrados no Preâmbulo da Consti-
tuição de 1919, que começa com a seguinte afirmação: «só se pode 
fundar uma paz universal e duradoura com base na justiça social». 
Aprofundados na Declaração de Filadélfia, adotada em 1944, es-
tes ideais continuam a ser mais importantes do que nunca na atual 
época de globalização e constituem ainda a base ideológica da OIT.
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A Constituição da OIT foi redigida entre Janeiro e Abril de 1919 
pela Comissão da Legislação Internacional do Trabalho, constituída 
pelo Tratado de Versalhes. Esta Comissão era composta por repre-
sentantes de nove países (Bélgica, Cuba, Checoslováquia, Estados 
Unidos, França, Itália, Japão, Polônia e Reino Unido), sendo presi-
dida por Samuel Gompers, presidente da Federação Americana do 
Trabalho (American Federation of Labour, AFL). Esta Comissão deu 
origem a uma organização tripartida, a única do gênero, cujos ór-
gãos executivos são compostos por representantes de governos, 
empregadores e trabalhadores.

A Organização demarcou-se, logo desde o início, do resto da 
Sociedade das Nações, a antecessora da Organização das Nações 
Unidas entre as duas guerras mundiais. Enquanto a Sociedade das 
Nações sentiu sérias dificuldades para se consolidar, a OIT desen-
volveu-se rapidamente, graças à extraordinária competência do seu 
primeiro Diretor, Albert Thomas, ao empenho do seu Secretariado 
no estabelecimento de um diálogo interativo com os ministros do 
Trabalho dos Países Membros e ao dinamismo da Conferência In-
ternacional do Trabalho. Entre 1919 e 1920, foram adotadas nove 
convenções e dez recomendações.

1920 – Eloy Chaves
Eloy de Miranda Chaves (Pindamonhangaba, 27 de dezembro 

de 1875 — São Paulo, 19 de abril de 1964) foi um advogado forma-
do pela Faculdade de Direito do Largo São Francisco, empresário, 
banqueiro, proprietário rural e político brasileiro.

Em 1921, o advogado, em viajava de trem, na antiga Estrada de 
Ferro Sorocabana, e “ouviu de dois ferroviários informações de que 
os trabalhadores da ferrovia, principalmente aqueles que exerciam 
atividades mais desgastantes, como foguistas e maquinistas, mes-
mo quando atingiam uma idade avançada precisavam continuar 
trabalhando em razão da necessidade premente de sustentar a fa-
mília. As locomotivas movidas a lenha exigiam a presença constante 
de um foguista, que alimentava continuamente a caldeira, sujeitan-
do-se a temperaturas extremamente altas.”

Eloy Chaves procurou os ferroviários Francisco de Monlevade, 
Alfredo William e Edmundo Navarro de Andrade, inspetor-geral, 
chefe de locomoção e chefe do serviço florestal da Companhia Pau-
lista, discutiu com eles o assunto, “socorreu-se dos conselhos de 
Francisco Monlevade e Adolpho Pinto”, foi para sua fazenda Ermida, 
em Jundiaí, onde também tinha uma fábrica de porcelana, e lá con-
cebeu e escreveu o projeto de lei que apresentou à Câmara dos De-
putados naquele mesmo ano de 1921, criando “em cada uma das 
empresas de Estradas de Ferro existentes no País uma Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões (a primeira CAP do Brasil) para os respectivos 
empregados”, foi aprovado e virou lei em 24 de janeiro de 1923.

Eloy Chaves ocupou importantes cargos nas administrações 
públicas, entre eles a Pasta da Justiça e da Segurança em 1913, na 
gestão do Conselheiro Rodrigues Alves. Em 1919 foi eleito nova-
mente para a Câmara Federal e apresentou em 1923, no Congresso, 
o projeto de Lei que, mais tarde, iria se transformar no embrião da 
Previdência Social. O nome, naquela época, era “Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários”. Essa lei, chamada de “Lei Eloy 
Chaves” foi escrita em seu escritório na Fazenda Ermida e conferiu 
a seu criador o título de “pai da previdência social”. Em 19 de Abril 
de 1964, Eloy Chaves faleceu.

1930 – Prevenção e Técnica (teoria dos 330)
Em 1931, nos Estados Unidos da América, Henri Heinrich, um 

estudioso da área de seguros, introduziu pela 1a vez a filosofia de 
acidentes com danos à propriedade. Sua investigação inicial apre-
sentou como resultado a seguinte proporção:

A partir de 1954, também nos Estados Unidos, Frank Bird Jr., 
outro estudioso da área de seguros, realizou um estudo sobre 
probabilidade de ocorrência de acidentes e incidentes a partir de 
uma análise envolvendo 297 empresas, 3 x 109 horas trabalhadas, 
1.750.000 trabalhadores e 1.753.498 eventos; chegando a seguinte 
conclusão:

Com a experiência de Frank Bird surge um novo conceito de 
acidente: “Acidente é um evento não desejado, do qual resulta em 
dano físico a uma pessoa, danos à propriedade ou atrasos nas ope-
rações. Desse novo conceito surge o Controle de Perdas com os se-
guintes princípios básicos:

• A gerência reconhecerá que a investigação da maioria dos 
acidentes da classe “Sem Lesões” ajudará a eliminar muitas práticas 
e condições inseguras, que por sua vez constituem as causas dos 
acidentes com lesões;

• A gerência está interessada neste programa tanto como está 
em qualquer programa que reduza as perdas, que diminua os atra-
sos na produção e que aumente a qualidade com reflexos na dimi-
nuição do custo final do produto;

• Ao aumentar o esforço para diminuir os acidentes com a pos-
sibilidade de reduzir seus custos constitui-se um veículo para justi-
ficar economicamente o quadro do pessoal de Segurança e Saúde 
Ocupacional;

• O gerente é o elemento chave do programa de controle de 
perdas.

1943 – CLT / SESMT

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943 prescreveu 
a existência nas empresas de Serviços Especializados em Segurança, 
em seu artigo 164. No entanto, isso ocorreu somente através da 
portaria 3237, de 27/06/1972, do Ministério do Trabalho. Esta por-
taria teve várias alterações, mas nenhuma substancial, quando em 
1978 foi revogada, revisando o capítulo V da CLT – levada a efeito 
pela Lei 6514/77 – e a edição da portaria 3214/78, quando a maté-
ria abordada pela 3237/72 passou a ser assunto específico da NR4: 
Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho (SESMT).
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“O SESMT é um setor que faz parte do organograma interno 
das empresas, sendo que o mesmo está submetido às ordens da 
empresa contratante, bem como à constante fiscalização do Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE), pois a sua estrutura, os seus 
profissionais e as suas respectivas finalidades estão submetidos à 
legislação de segurança do trabalho. Assim, não é possível ter um 
SESMT constituído e estruturado fora das normas estabelecidas 
pelo MTE.”.

“Cabe assim ao SESMT, com o apoio do empregador e através 
da ampla conscientização dos empregados, a implementação de 
uma política de segurança do trabalho que propicie aos trabalhado-
res o direito ao exercício de suas funções de forma segura e digna, 
evitando a exposição dos mesmos a “condições prejudiciais a sua 
integridade física, moral e psicológica” (Moraes, 2002).

1956 – USA / queda dos acidentes
Devido às campanhas de prevenção de acidentes (“prevenir 

acidentes é dever de todos!), após a 2a. Guerra Mundial, perce-
beu-se uma significativa queda nos acidentes nos USA, no período 
entre 1943 a 1956. O trabalhador americano colaborou.

Como observado, as guerras trouxeram benefícios para a pre-
venção com o desenvolvimento de novos equipamentos de prote-
ção.

Houve também uma maior preocupação com a abrangência 
dos acidentes, extrapolando o ambiente laboral. Estudos demons-
traram que 68% dos problemas que afetam o macro ambiente tem 
origem dentro da empresa.

1966 – Conceito de acidente (Frank Bird)
Em 1966, o norte-americano Frank Bird Jr. propôs um novo en-

foque para as questões de segurança e saúde, a partir da ideia de 
que a empresa deveria se preocupar não somente com os danos 
aos trabalhadores, mas também com os danos às instalações, aos 
equipamentos, aos seus bens em geral. Ele chamou a esse enfoque 
de Loss Control, ou Controle de Danos, com o objetivo de dar uma 
abrangência maior a tais questões, tendo em vista que as causas bá-
sicas dos acidentes eram (e são) as mesmas. Ou seja, um acidente 
com ou sem lesão provém da mesma origem humana ou material.

1972 – Reg. SESMT / port. MTPS 3237

Em 1972 a Portaria 3.237 determina obrigatoriedade do servi-
ço Especializado de Segurança do Trabalho.

No início da década de 70, a iniciativa do Banco Mundial em 
cortar os financiamentos para o Brasil, caso o quadro de acidentes 
de trabalho não fosse revertido, resultou na publicação das porta-
rias nº 3236 e 3237, em 27 de julho de 1972. Segundo estimativas 
da época, 1,7 milhão de acidentes ocorriam anualmente e 40% dos 
profissionais sofriam lesões.

O então ministro do Trabalho, Júlio Barata, além de assumir as 
implementações das portarias, que regulamentavam a formação 
técnica em Segurança e Medicina no Trabalho, atualizou o artigo 
164 da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), que discorre sobre 
as condições internas de uma empresa, em relação à saúde e a se-
gurança, mas precisamente sobre a atuação e formação da Comis-
são Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA).

No dia 27 de julho celebramos o Dia Nacional de Prevenção de 
Acidentes de Trabalho. A data é símbolo da luta dos trabalhadores 
brasileiros por melhorias nas condições de saúde e segurança no 
trabalho.

1978 – NR’s
Em 08 de Junho de 1978 a Lei 6.514 é regulamentada pela Por-

taria 3.214

A Lei 6514 de 22 de setembro de 1977 altera a redação do Ca-
pítulo V, do Título II da CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) re-
lativo a Segurança e Medicina do Trabalho aprovada em 1 de maio 
de 1943.

A portaria 3214 de 08 de junho de 1978 aprova as Normas Re-
gulamentadoras – NR’s do Capítulo V, Título II da CLT, relativas a 
Segurança e Medicina do Trabalho.

1998 – Visão tripartite (trabalho seguro, saudável, produtivo) 
/ OIT

Em 1998, a Conferência Internacional do Trabalho aprovou a 
Declaração dos Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho. A 
Declaração estabelece quatro princípios fundamentais a que todos 
os membros da OIT estão sujeitos: liberdade sindical e reconhe-
cimento efetivo do direito de negociação coletiva; eliminação de 
todas as formas de trabalho forçado; abolição efetiva do trabalho 
infantil; eliminação de todas as formas de discriminação no empre-
go ou na ocupação.

Conclusão
A construção da Engenharia de Segurança é um processo per-

manente, não termina nunca. Nos últimos anos foram milhões de 
acidentes de trabalho e milhares de óbitos, o que mostra que leis, 
decretos, normas e procedimentos relacionados à saúde e seguran-
ça do trabalhador jamais serão suficientes.

Por outro lado, percebemos o empregador mais preocupado 
com a segurança, devido aos custos diretos e indiretos que um aci-
dente pode representar para sua empresa. Esta visão vem se desen-
volvendo de forma gradativa e tende a se expandir com os novos 
conceitos que estão surgindo, relacionando a segurança com a qua-
lidade e a produtividade.

Os conceitos mais atuais sobre gestão empresarial falam sobre 
“Gestão Integrada”, sobre a qualidade de vida no trabalho, quali-
dade dos resultados (Qualidade de Produtos / Serviços e retorno 
financeiro). A Engenharia de Segurança moderna baseia-se não so-
mente no atendimento da legislação mas também ao melhor esta-
belecimento de políticas, alinhadas ao “negócio” das organizações, 
onde segurança não é vista como custo, mas sim como investimen-
to.

Fonte: https://heldersampaio.wordpress.com/2016/04/13/%E-
F%BB%BFhistoria-do-prevencionismo-engenharia-de-seguranca-
-do-trabalho/

AS ATRIBUIÇÕES DO TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO

O técnico de segurança do trabalho é um profissional impres-
cindível para qualquer empresa ou órgão público. Somente esse 
profissional é capaz de garantir que todas as atividades sejam exe-
cutadas com segurança, minimizando as insalubridades. Ele cumpre 
o papel de fiscalizar, analisar os riscos e propor melhorias significati-
vas tanto estruturais quanto de processos.

Qual é o perfil do profissional de segurança do trabalho?
Esse profissional precisa, sobretudo, saber como exercer suas 

atividades. Aplicar soluções por meio de análises de risco e tratar 
de forma preventiva todas as possibilidades de acidente ou doenças 
ocupacionais.

Para garantir que essa rotina seja desempenhada com qualida-
de, quem ocupa esse cargo precisa ter as seguintes características:
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• ser um bom observador;
• ter pontualidade;
• ser responsável com as suas atividades;
• saber se expressar.

Quais são as atribuições do técnico de segurança do trabalho?
Conforme publicado pela Portaria nº 3.275 de 21 de setembro 

de 1989 do Ministério do Trabalho, podemos relacionar 18 atribui-
ções:

• Informar e propor soluções ao empregador sobre os riscos 
existentes.

• Também deixar os funcionários cientes dos riscos e das medi-
das que serão tomadas para solucionar.

• Analisar os métodos do trabalho e identificar os riscos de do-
enças ocupacionais, acidentes de trabalho ou agentes ambientais 
agressivos e propor medidas de eliminação ou controle.

• Executar procedimentos de segurança e higiene, acompanhar 
os resultados e adequar estratégias prevencionistas.

• Também realizar programas de prevenção a possíveis riscos, 
acompanhar os resultados e sugerir atualizações nestes procedi-
mentos.

• Promover eventos de discussão didáticos para evitar os pos-
síveis acidentes e doenças ocupacionais.

• Organizar períodos de reforma ou construções com procedi-
mentos padrão de segurança e higiene a serem seguidos por todos 
que estiverem transitando no local.

• Encaminhar para todos os setores as análises, normas e de-
mais dados para o autodesenvolvimento dos trabalhadores.

• Solicitar e inspecionar equipamentos de proteção contra in-
cêndio e demais recursos indispensáveis e didáticos. Levar em con-
sideração os requisitos da legislação vigente e o seu desempenho.

• Estimular e cooperar com atividades de preservação ao meio 
ambiente, como a destinação de resíduos.

• Orientar empresas contratadas sobre os procedimentos de 
segurança a serem seguidos na empresa durante a execução das 
atividades.

• Usar de métodos científicos para executar as atividades rela-
cionadas a segurança e higiene do trabalho.

• Fazer um levantamento estatístico sobre os casos de aciden-
tes ou doenças ocupacionais, avaliando a periodicidade desses 
eventos, propondo ajustes para estimular a prevenção.

• Relacionar-se com os Recursos Humanos, fornecendo análi-
ses precisas para que sejam adotadas medidas de prevenção em 
nível de pessoal.

• Informar a todos sobre as atividades insalubres, perigosas 
e penosas bem como seus riscos e as medidas e alternativas para 
neutralizar ou eliminá-las.

• Avaliar as condições ambientais de trabalho e emitir parecer 
técnico para o planejamento do trabalho de forma segura para o 
trabalhador.

• Relacionar-se com órgãos e entidades ligados à prevenção de 
acidentes ou doenças e do trabalho.

• Participar de eventos de atualização e aperfeiçoamento pro-
fissional.

Como ser um bom técnico de segurança do trabalho?
Mais do que conhecer e praticar suas atribuições, o técnico 

precisa de habilidades interpessoais. A função desse profissional 
requer, em muitas situações, advertir e orientar colaboradores e 
empregadores. Por esse motivo, é essencial ter um bom relaciona-
mento com os colegas, para que se tenha a melhor atuação.

Outra característica fundamental é a constante atualização 
na área. O estudo contínuo sobre as melhores alternativas para 
segurança e bem-estar proporciona mais segurança para exercer 
a função. Além de permitir que as medidas sejam cada vez mais 
eficientes.

Ao longo deste artigo, foi possível compreender a importância 
do técnico de segurança em qualquer estabelecimento. Suas fun-
ções, além de garantirem qualidade de vida para os colaboradores, 
previnem o empregador de uma série de prejuízos possíveis.

Fonte: https://blog.volkdobrasil.com.br/atribuicoes-do-tecni-
co-de-seguranca-quais-sao-as-suas-funcoes-descubra/

EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE ACIDENTE DE TRABA-
LHO. TEORIA DA CULPA. TEORIA DO RISCO PROFIS-
SIONAL. TEORIA DO RISCO SOCIAL. CONCEITUAÇÃO 

LEGAL DO AT. ACIDENTES DE TRABALHO: TEORIA DOS 
ACIDENTES, TIPOS E ESTATÍSTICAS

Acidente do trabalho

O trabalhador subordinado, ao desempenhar suas funções, 
como todo ser humano, está sujeito a acontecimentos fortuitos e 
de consequências infelizes. Isso ocorre de fato por negligência do 
próprio empregado ou, não raramente, pela omissão do emprega-
dor em diligenciar um ambiente salutar de trabalho (cujo dever é 
positivo, disposto no art. 7°, XXII, da CF[6], cumulado com o Capítu-
lo V (TÍTULO II) da CLT – Da Segurança e Da Medicina do Trabalho, 
arts. 154[7] ao 223[8]. Ambos são de ordem exemplificativa, não 
coincidentemente, à maneira de somar resultados à égide do em-
pregado).

Assim, o empregador deve adotar, inclusive, medidas de medi-
cina do trabalho (prevenção), cuidando diuturnamente para o bom 
desenvolvimento da atividade do obreiro, garantindo até mesmo a 
iluminação adequada (art. 175 da CLT) e conforto térmico (art. 176 
da CLT) dos seus empregados.

Com efeito, existe, hodiernamente,[9] todo um aparato de 
defesa ao empregado no exercício do seu trabalho (apesar de não 
existir uma lei própria de acidente de trabalho,[10] sendo regido 
pela Lei de Benefícios da Previdência Social – Lei 8213/91).

Diante disso, se o Direito do Trabalho prioriza a figura do em-
pregado por ser a parte hipossuficiente da relação de emprego, a 
sua vida e integridade merecem uma homérica e absoluta prote-
ção, porquanto o direito fundamental à vida (caput do art. 5° da CF) 
“abrange tanto o direito de não ser morto, privado da vida, portan-
to, o direito de continuar vivo, como também o direito de ter uma 
vida digna” (LENZA, 2008, p. 595).

Em tempos pretéritos, conforme fora mencionado, a proteção 
ao empregado não se dava de igual maneira. Seu tratamento era 
muito aquém do que se evidencia nos dias de hoje, não existiam 
quaisquer meios de garantia de vida ou integridade física e mental 
aos indivíduos que labutavam, tampouco existiam direitos.

Sobre esse período, Cairo Júnior (2005, p. 41) afirma, em sua 
obra, que “no século XIX, o acidente do trabalho era considerado 
um acontecimento súbito, traumático, decorrente de obra do acaso 
e dentro do ambiente do trabalho”.
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De acordo com Cairo Júnior (2005), a ideia de acontecimen-
to infeliz causado pelo “mero azar” do empregado caracterizava o 
nome sugestivo de “infortúnio do trabalho” (outra expressão muito 
utilizada para denominar os acidentes de trabalho). Esses infortú-
nios, por sua vez, eram, principalmente decorrentes da industriali-
zação, procedimento no qual houve o recrudescimento da pressão 
abusiva sob o empregado, que ficava à mercê de sua própria sorte.

Conceito

Vicejado o breve estudo preambular, capitular-se-ão os requi-
sitos indispensáveis para a configuração do acidente de trabalho, à 
maneira de guarnecer sua real identificação na relação empregatí-
cia.

Impende destacar, inicialmente, que o art. 7º, XXVIII, da CF, es-
tabelece aos trabalhadores o direito aos benefícios decorrentes do 
seguro contra acidentes de trabalho, sem excluir a indenização a 
que o empregador está obrigado, quando incorrer em dolo e culpa 
(BRASIL, 1988). Assim, antes de avaliar uma possível indenização 
por parte do empregador, é necessário o perfeito enquadramento 
do dano sofrido pelo empregado como acidente de trabalho.

Por isso, é indispensável que o infortúnio esteja previsto no art. 
19 da Lei 8.231/91, como acidente de trabalho propriamente dito 
(nomeado também pela doutrina de acidente típico), ou ainda, si-
tuações legalmente consideradas ou equiparadas – arts. 20 e 21 do 
mesmo diploma.

Segundo Oliveira (2008, p. 39), o legislador não formulou “um 
conceito que abrangesse todas as hipóteses em que o exercício da 
atividade profissional pelo empregado gera incapacidade laborati-
va”. Logo, a lei define apenas o acidente de trabalho em sentido 
estrito ou típico, propriamente dito, e acrescenta outras hipóteses 
comparadas a este – os acidentes de trabalho por equiparação le-
gal.

Volvendo um olhar mais acurado ao art. 19 da Lei 8.213/91[11], 
verbis:

“Art. 19. Acidente de trabalho é o que ocorre pelo exercício do 
trabalho a serviço da empresa ou pelo exercício de trabalho dos 
segurados referidos no inciso VII do art. 11 desta Lei, provocando 
lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a 
perda ou a redução, permanente ou temporária, da capacidade do 
trabalho.” (BRASIL, 1991, não paginado).

Oliveira (2008) enumera quatro elementos que caracterizam o 
conceito legal de acidente do trabalho típico, quais sejam: o evento 
danoso; decorrente do exercício do trabalho a serviço da empre-
sa;[12] que provoca lesão corporal ou perturbação funcional; e que 
causa a morte ou perda da capacidade para o trabalho.

Consoante o entendimento de Magano (apud OLIVEIRA, 2008, 
p. 43), o evento danoso ou sinistro é um acontecimento súbito e 
externo ao trabalhador, por isso, é rápido e alheio à força da vítima 
(por exemplo, por força de máquinas e ferramentas), ainda conside-
rado fortuito, por não ter sido provocado pelo empregado.

Costa (apud OLIVEIRA, 2008), compartilha da ideia de subita-
neidade de Magano, conceituando o acidente apontado como um 
acontecimento “brusco e repentino” ocorrido durante a realização 
do trabalho.

Obtempera Oliveira (2008, p. 44, grifo do autor), com o seguin-
te argumento:

“O art. 19 da Lei n. 8.213/91 é expresso quanto à exigência de 
que o evento decorra do exercício do trabalho a serviço da empre-
sa. Em outras palavras, é necessário que entre a atividade do em-
pregado e o acidente haja uma relação de causa e efeito, também 

chamada de nexo etiológico ou nexo causal. Daí a locução correta 
acidente do trabalho e não no trabalho. O trabalhador poder sofrer 
acidente em sua própria casa, promovendo um reparo hidráulico, 
cuidando do jardim ou numa atividade de lazer ou, ainda, numa via-
jem recreativa, mas não há, nessas hipóteses nexo causal do evento 
com a prestação subordinada, decorrente do contrato de trabalho.”

Posto isso, para que ocorra a escorreita identificação dos aci-
dentes de trabalho, é indispensável que o dano decorra do exercício 
do trabalho a serviço da empresa, firmando o importante nexo cau-
sal (etiológico) entre a atividade do empregado/vítima e o acidente 
sofrido. O nexo causal[13] do acidente ou da doença com o trabalho 
é pressuposto necessário para deferimento de indenizações a favor 
do empregado.

Conforme Oliveira (2008, p. 152):
“O nexo de causalidade é o vínculo necessariamente estabele-

cido entre a ocorrência do infortúnio e a lesão sofrida pelo empre-
gado. É a relação de causa e efeito entre dano e a desgraça que o 
atinge, seja esta proveniente do acidente típico ou por extensão, da 
doença do trabalho ou trajeto casa – trabalho e vice-versa.”

Ademais, é preciso que ocorra a lesão corporal ou perturbação 
funcional[14] que acarrete a morte ou perda da capacidade labo-
rativa do obreiro, ou até mesmo a redução de suas atividades, de 
modo temporário ou permanente. Magano (apud ROCHA, 2009, p. 
117), a respeito do assunto, define que a “lesão corporal, ou anatô-
mica é aquela que provoca alteração do corpo humano, pouco im-
portando que seja externa ou interna, grave ou benigna, profunda 
ou superficial”.

Rocha (2009, p. 117) ainda entende que a “perturbação funcio-
nal é o fenômeno que, sem alteração de ordem fisiológica, cause 
a incapacidade para o trabalho, ainda que parcial ou temporária 
como aquelas de ordem mental”.

Além disso, tais elementos são de suma importância, já que 
Oliveira (2008, p. 44) escreve em sua obra que não haverá doença 
do trabalho reconhecida como acidente do trabalho sem a lesão ou 
perturbação que acarrete incapacidade laborativa, segundo o art. 
20 da lei 8231/91, § 1°, alínea “c”, abaixo transcrito:

“Art. 20 – Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do 
artigo anterior, as seguintes entidades mórbidas: […] § 1° Não são 
consideradas como doença do trabalho: […] c) a que não produza 
incapacidade laborativa.”

Em complemento ao exposto, Oliveira (2008, p. 44) aduz que a 
incapacidade temporária não representa obrigatoriamente o afas-
tamento do trabalho, “pode ser mesmo apenas o tempo para reali-
zar um pequeno curativo ou da visita a um hospital”. Por isso, o INSS 
“determina que a empresa deverá comunicar o acidente do traba-
lho ocorrido com seu empregado, havendo ou não afastamento do 
trabalho” (o autor faz alusão, no texto, à Comunicação do Acidente 
de Trabalho (CAT).

Traçado esse esboço panorâmico, Oliveira (2008, p. 45) sinteti-
za do seguinte modo:

“Pode ser observada uma seqüência lógica necessária no con-
ceito: trabalho de um empregado, durante o qual ocorre acidente, 
que provoca lesão ou perturbação funcional, que acarreta a inca-
pacidade para o trabalho, podendo esta ser total, parcial ou tem-
porária. (Trabalho → acidente → lesão ou perturbação funcional → 
incapacidade).”

À vista do assunto em questão, não pode ficar sem registro 
que o conceito de acidente de trabalho ainda foi ampliado pela 
Lei 11.430/06, que adicionou o art. 21-A a Lei de Benefícios (Lei 
8.213/91) – prescrevendo que a perícia médica do INSS deverá pre-
sumir o acidente de trabalho quando estabelecido o nexo técnico 
epidemiológico (analisado oportunamente no item 6.1).

Acerca do assunto, Oliveira (2008, p. 45) mostra o seguinte en-
tendimento:
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